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RESUMO 
Em tempos de normalidade já se mostrava perceptível e inquestionável a existência de 
grupamentos sociais dotados de maior vulnerabilidade, necessitando, assim, de uma 
atenção estatal protetiva de maior grau, enquadrando-se na referida situação crianças e 
adolescentes, cuja diferenciada tutela foi pioneiramente plasmada na Constituição Federal 
e, ao depois, em estatuto infraconstitucional próprio, cujo valor normativo é reconhecido 
internacionalmente. Nesse contexto, e levando em consideração que, mesmo diante de 
um acontecimento extraordinário como a pandemia afeta a COVID-19, a citada tutela 
diferenciada não pode ser arrefecida, mas sim, reforçada, inclusive em prestígio e respeito 
à preservação dignidade humana, o presente trabalho buscou demonstrar que a opção 
legislativa pela concessão de auxílio financeiro emergencial, espraiou salutares e 
profícuos efeitos na concretização e na manutenção do direito fundamental de 
convivência familiar e comunitária afeto a crianças e adolescentes, tal qual determinado 
pela Carta de Outubro e pela Lei n.º 8.069/90. Utilizando-se do método hipotético-
dedutivo e de pesquisa bibliográfica, o artigo foi estruturado em duas partes principais: a 
configuração constitucional fundamental acerca da proteção de crianças e adolescentes e, 
em sua decorrência, o dever estatal de concretização de tal direito, ainda que em tempos 
extraordinários, onde se fez o paralelo com medida social emergencial trazida pela Lei 
n.º 13.982/2020. 
 
Palavras Chave: Crianças e adolescentes. COVID-19. Dignidade humana. Proteção 
estatal. 
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ABSTRACT 
The existence of social groups endowed with greater vulnerability in times of normalcy 
was already noticeable and unquestionable. Such groups require a higher degree of 
protective State attention; falling under the aforementioned scenario are children and 
adolescents, whose differentiated tutelage was innovatively written in the Federal 
Constitution and, later, into their own infra-constitutional bylaws, whose normative value 
is internationally recognized. In this sense, and even in the face of an extraordinary event 
such as the COVID-19 pandemic, this differentiated tutelage cannot become lenient, but 
strengthened yet to honor and respect preservation of human dignity. This study has 
sought to illustrate how the granting of the emergency stimulus resulted in sound and 
proactive effects in implementing and maintaining the basic right of family and 
communitarian living with regard to children and adolescents, such as predicted by the 
Federal Constitution and Law n.º 8.069/90. Using the hypothetical-deductive method and 
bibliographic research, the study is divided in two main parts: the fundamental 
constitutional configuration regarding the protection of children and adolescents and, as 
a result, the State's duty to implement this right, even during extraordinary times, where 
the parallel was made with an emergency social measure brought by Law n.º 13.982/2020. 
 
Keywords: Children and adolescents. COVID-19. Human dignity. State protection. 
 
SUMÁRIO: Introdução. 1. A configuração constitucional fundamental acerca da proteção 
de crianças e adolescentes. 2. O Estado e seu dever inafastável de concretização do direito 
fundamental à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes também em 
tempos extraordinários. Conclusões. Referências. 
 
INTRODUÇÃO 
 
Como é de conhecimento notório, a humanidade enfrenta, atualmente, seu mais 
severo desafio, ao menos no que diz respeito ao vertente Século XXI, desafio esse, aliás, 
que começou a mostrar a sua face, na China, nos estertores de 2019, galgando, 
rapidamente, dimensão mundial com a declaração, em 11 de março último, por parte da 
Organização Mundial de Saúde, de situação pandêmica envolvendo o vírus SARS-COV-
2, causador da patologia nominada de COVID- 19.  
 
Seguindo a toada ditada pelo referido órgão internacional, tem-se que na seara 
nacional foram editadas, dentre outras, a Lei n.º 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, 
dispondo sobre medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, e, o 
Decreto Legislativo n.º 6, de 20 de março de 2020, reconhecendo-se o estado de 
calamidade pública em face da referida situação de gravíssima periculosidade sanitária e, 
por via de consequência, de risco a vida digna das pessoas que se encontrem em território 
brasileiro, definitiva ou provisoriamente. 
 
O reconhecimento do estado de calamidade pública, por óbvio, se alastrou pela 
Federação brasileira, razão pela qual governadores e prefeitos, dentro de suas 
competências constitucionais, inclusive reconhecidas e reafirmadas pelo Supremo 
Tribunal Federal em recente decisão3, também acabaram por trazer a lume medidas 
                                                 
3 Cf. ADIn 6.341. 
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protetivas variadas, lastreadas em posicionamento científicos nacional e internacional, 
momento em que se impôs pelos rincões do país, inclusive restrições severas de 
circulação de pessoas, isolamento daquelas consideradas como grupo de risco, suspensão 
de atividades não essenciais tendentes a ocasionar aglomerações, caracterizando um 
parcial lockdown. 
 
Esse novo e inesperado arranjamento, mesmo que sabidamente de natureza 
temporária, produziu, está produzindo e ainda produzirá os mais diversos efeitos sociais 
e jurídicos, exigindo um maior denodo dos hermeneutas, por intermédio da redescoberta 
e da ressignificação de conceitos, bem como da desdogmatização de institutos e afins, 
visando a adequada distribuição protetiva a que fazem jus os cidadãos brasileiros, 
especialmente aqueles dotados de maior vulnerabilidade socioeconômica. 
 
Navegando-se nessas águas, escolheu-se a análise da proteção constitucional afeta 
a crianças e adolescentes, tendo em vista que, dentre outros e com status jusfundante, lhes 
foi outorgado direito de convivência familiar e comunitária, de modo que se existe a 
concessão de um direito, inegável a existência, em contrapartida, de uma garantia efetiva 
que o assegure, projeta, repare e concretize, ainda que em tempos extraordinários. 
 
Aliás, em lanço de extrema felicidade, Walter Claudius Rothenburg alerta que:  
 
“[...] a Constituição não deve ser abandonada por conta do 
coronavírus. As autoridades de saúde recomendam fortemente 
um recolhimento das pessoas a suas residências e não um 
recolhimento da Constituição! Muito ao contrário, a Constituição 
é uma forma eficaz de proteção jurídica contra o vírus, assim 
como as medidas sanitárias [...]”4. 
 
Tal posicionamento não destoa daquele adotado e estimulado internacionalmente, 
como bem demonstra o item III da parte B da Resolução n.º 1/2020, da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, denominada “Pandemia y Derechos Humanos en 
las Américas”5, a saber:  
 
[...] III. Grupos en situación de especial vulnerabilidad  
 
Recordando que al momento de emitir medidas de emergencia y 
contención frente a la pandemia del COVID-19, los Estados de la 
región deben brindar y aplicar perspectivas interseccionales y 
prestar especial atención a las necesidades y al impacto 
diferenciado de dichas medidas en los derechos humanos de los 
grupos históricamente excluidos o en especial riesgo, tales como: 
personas mayores y personas de cualquier edad que tienen 
afecciones médicas preexistentes, personas privadas de libertad, 
mujeres, pueblos indígenas, personas en situación de movilidad 
humana, niñas, niños y adolescentes, personas LGBTI, personas 
afrodescendientes, personas con discapacidad, personas 
trabajadoras, y personas que viven en pobreza y pobreza extrema, 
                                                 
4 https://www.conjur.com.br/2020-abr-09/walter-claudius-rothenburg-quarentena-constituicao . Acesso 
em: 23 abr. 2020. 
5 Cf. Resolução 1/2020 da CIDH. 
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especialmente personas trabajadoras informales y personas en 
situación de calle; así como en las defensoras y defensores de 
derechos humanos, líderes sociales, profesionales de la salud y 
periodistas. Teniendo en particular consideración que en el 
contexto de pandemia, por lo general, los cuidados de las personas 
enfermas o necesitadas de especial atención recaen 
fundamentalmente en las mujeres, a expensas de su desarrollo 
personal o laboral, existiendo un escaso nivel de 
institucionalización y reconocimiento social o económico para 
tales tareas de cuidados que en tiempo de pandemia se vuelven 
aún más necesarios y exigentes [...]. 
 
Desta feita, e voltando-se os olhos novamente à temática que inspirou a realização 
do presente trabalho, tem-se que, se a Constituição Federal assegurou, com caráter de 
norma fundamental, o direito à convivência familiar e comunitária a crianças e 
adolescentes, devem, necessariamente, existir mecanismos aptos a ensejar a pronta 
defesa, a concretização e a reparação em casos de malferimento ao exercício do aludido 
direito, independentemente da extraordinariedade socialmente vivenciada. 
 
Insta acentuar que, recentemente, o Ministério da Saúde deflagrou a Portaria nº 
454, declarando estado de transmissão comunitária do coronavírus em todo território 
brasileiro, situação que está a indicar que não mais se permite a adoção de soluções 
meramente pontuais, mas, sim, impõe a observância de protocolos comuns a todos os 
cidadãos, quanto ao combate da pandemia, situação que encontra correspondência 
também pela edição da Lei nº 13.982, de 02 de abril de 2020, mais precisamente no que 
se refere a concessão de auxílio pecuniário emergencial como medida excepcional de 
proteção social, espraiando efeitos na concretização do direito fundamental de 
convivência familiar e comunitária afeto a crianças e adolescentes. 
 
 
1. A CONFIGURAÇÃO CONSTITUCIONAL FUNDAMENTAL ACERCA DA 
PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES  
 
 
A ordem constitucional inaugurada em 05 de outubro de 1988 implantou uma 
nova visão no que se refere à atuação estatal visando à concretização e à efetivação de 
direitos fundamentais afetos aos seus cidadãos, incluindo-se em tal rol, especialmente, 
aqueles pertencentes à categoria jurídica nominada de crianças e adolescentes. 
 
A Constituição Federal, nesse eito, dedicou o Capítulo VII de seu Título VIII à 
família, à criança, ao adolescente e ao idoso, oferecendo-lhes preciosos e fundamentais 
dispositivos; a seu turno, tem-se que seu art. 24, XV, estabeleceu, concorrentemente, ser 
da União Federal, dos Estados e do Distrito Federal, a competência para legislar sobre 
proteção à infância e à juventude. 
 
O caput de seu basilar art. 227 abre a positivação sobre a infância e juventude, 
consagrando-lhes o direito fundamental à convivência familiar e comunitária, assentando 
que crianças e adolescentes possuem prioridade absoluta e proteção integral, restando 
vedada qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
5 
 
opressão, sendo dever da família, do Estado e da sociedade a concretização e o respeito 
do referido postulado constitucional. 
 
A Constituição Federal estabeleceu, em consequência, uma série de diretrizes de 
observância obrigatória, vez que dizem respeito ao direito de proteção especial que devem 
desfrutar crianças e adolescentes, escorreitamente caracterizados como pessoas em 
condição peculiar de desenvolvimento. 
 
Todavia, o ponto de maior relevo apresentado pelo texto constitucional de 1988 
refere-se à dicção do §6º de seu art. 227, exteriorizando o chamado princípio da igualdade 
entre todos os filhos, cujo postulado foi, inclusive, repetido pelo art. 1.596 do CC, a saber: 
“[...] os filhos, havidos ou não da relação de casamento, ou por adoção, terão os mesmos 
direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 
filiação”. 
 
De toda a sorte, percebe-se, para logo, a qualidade fundamental do direito de 
convivência familiar e comunitária, inequívoco desdobramento da tutela da dignidade 
humana, ganhando espaço nas três dimensões mais consagradas e utilizadas até o presente 
momento. 
 
Quanto aos direitos fundamentais de primeira dimensão, tem-se sua caracterização 
pela não intervenção estatal em determinados aspectos do indivíduo e da sociedade que 
ele compõem, citando-se, exemplificativamente, a liberdade que é conferida às pessoas 
de escolherem a formação de sua entidade familiar, de planejar o número de membros 
que referida entidade terá, dentre outras. 
 
Já, aqueles de segunda dimensão, caracterizados pela palavra igualdade, em seu 
sentido substancial, pode-se mencionar a concessão de direitos sociais interligados, 
umbilicalmente, à família, são: saúde, educação, moradia, e, com mais atenção ao estudo 
deste trabalho, a novel concessão de auxílio emergencial apresentado pela Lei n.º 13.982, 
de 02 de abril de 2020. 
 
A terceira dimensão está lastreada na tutela de interesses coletivos6 
(supraindividuais, transindividuais ou metaindividuais),7 cuja atuação se desdobra em três 
espécies, a saber: interesses difusos, interesses coletivos strictu sensu, e, interesses 
individuais homogêneos, não se deslembrando, nesse particular, a proposta defendida por 
Rui Carvalho Piva, em tese de doutoramento, no sentido de que a entidade familiar possui 
legitimidade para propor ação civil pública, defendendo-se, assim, de atos, comissivos ou 
omissivos, que entenda contrários aos seus direitos e interesses difusos8. 
 
Inegavelmente, a concreção do direito fundamental de convivência familiar e 
comunitária a crianças e adolescentes diz respeito, também, à imediata e correta adoção 
                                                 
6 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Ação civil pública. 6ª ed. rev. e atual. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1999, p. 65: Para o autor são aqueles que “[...] depassam a esfera de atuação dos indivíduos 
isoladamente considerados, para surpreendê-los em sua dimensão coletiva”. 
7 Existem, atualmente, 04 propostas de codificação da tutela coletiva: uma da Professora Ada, Código 
Modelo para Ibero-América, Projeto da UERJ e da Estácio de Sá, e um de Antônio Gidi. Nos quatro projetos 
já há consagração do controle jurisdicional (embora projetos, são fontes de estudo do direito coletivo). 
8 PIVA, 2001, p. 249: “[...] a legitimidade da família para a defesa de interesses difusos representará 
uma nova aliança familiar, uma aproximação solidária capaz de identificar naquela que tomar a iniciativa, 
por exemplo, de propor uma ação civil pública, uma aliada que não compartilha da vergonhosa pouca 
efetividade de direitos difusos constitucionalmente assegurados”. 
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das políticas públicas condizentes com a envergadura e a importância da questão, de 
modo que se saia do papel e se chegue à ação, razão pela qual não é permitido ao Estado 
deixar correr ao largo seu dever de concreção em relação a tais atitudes e deveres que, em 
verdade, lhe são intrínsecos e inafastáveis. 
 
Desta feita, não se vislumbra, salvo melhor juízo, qualquer possibilidade de 
redução no que se refere ao dever estatal de garantir a concretização do direito de 
convivência familiar e comunitária pertencente a crianças e adolescentes, na exata medida 
em que tal se mostra essencial e fundamental ao desenvolvimento digno e escorreito dos 
referidos infantes, até porque, como bem ilustra Luiz Edson Fachin: 
 
[...] o homem é histórico, tem de construir-se a si mesmo, 
colocado entre outros homens e os objetos, condicionado pelo 
passado e projetando-se para o futuro. O ser humano só pode ser 
apreendido em sua dimensão coexistencial, uma vez que a vida 
sem os outros nada mais do que uma abstração, afastada da 
realidade. Existir é, pois, estar no mundo justamente com os 
outros e com as coisas9. 
 
A preocupação do Estado Social Constitucional, ainda mais dentro de um patamar 
basilar de natureza dirigente10 como no caso brasileiro, deve ser fulcrada, 
indispensavelmente, na concretização dos direitos fundamentais pertencentes a todos os 
seus cidadãos, de modo a remarcar a assertiva de que a isonomia não é quimera ou sonho, 
mas sim finalidade primaz do ente estatal11. 
 
Entretanto, a par das dificuldades existentes e uma vez que o Brasil adotou a 
erradicação desses males como objetivo fundamental da República, a verdade é que 
inconteste se verifica o fato de que o Estado tem o dever fundamental e inafastável de 
fazer concretizar os princípios e objetivos da República estampados no seio do texto 
constitucional. 
 
Interessante a afirmação perpetrada por António José Avelãs Nunes, no sentido 
de que a problemática afeta à erradicação da pobreza, da fome, da miséria, da exclusão, 
                                                 
9 FACHIN, Luiz Edson. Estatuto jurídico do patrimônio mínimo. 2ª ed. atual. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2006, p. 45-46. 
10 Adverte Lenio Luiz Streck, com a argúcia que lhe é peculiar, que “[...] toda essa discussão 
repercute na concepção que temos acerca do papel da Constituição em países periféricos, que denomina 
‘países de modernidade tardia’. Penso que não há dúvidas de que a Constituição do Brasil é nitidamente 
dirigente, exsurgindo, daí, a necessidade de superar as generalidades próprias de uma teoria geral do 
constitucionalismo, traçando as diretrizes para albergar as especificidades de um país periférico como o 
Brasil. Nesse sentido, a lição de Bercovici, que aponta a fixação dos objetivos da República (Art. 3º) como 
vetores desse dirigismo, que têm a função, entre outras, de identificação do regime constitucional vigente, 
ou seja, fazem parte da fórmula política do Estado, que o individualiza, pois esta diz respeito ao tipo de 
Estado, ao regime político, aos valores inspirados do ordenamento, aos fins do Estado, etc.” (STRECK, 
2004, p. 111-112). 
11 BAUMAN, Zygmunt. Vidas desperdiçadas. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2004, p. 111-
112: “O ‘Estado Social’, esse coroar da longa história da democracia européia e até há pouco tempo sua 
forma dominante, hoje recua. Ele baseava sua legitimidade e suas exigência de lealdade e obediência da 
parte de seus cidadãos na promessa de garanti-los e defendê-los da redundância, exclusão e rejeição e 
também dos golpes aleatórios do destino – de estar destinado ao ‘refugo humano’ em razão de inadequações 
ou desgraças individuais. Em suma, na promessa de inserir convicção e segurança em vidas que, sem isso, 
são governadas pelo caos e pela contingência. Se indivíduos infelizes tropeçam e caem, haverá alguém por 
perto pronto a segurar suas mãos e ajudá-los a se erguer outra vez”. 
7 
 
males da era globalizada, passa, obrigatoriamente, pela concessão efetiva de direitos, por 
parte do Estado, ao cidadão12, até porque, se é verdade que a família é o locus privilegiado 
para o desenvolvimento afetuoso e seguro do ser humano, não menos verdade é o fato de 
que o Estado é o locus privilegiado de emanação da normatividade protetiva dos direitos 
fundamentais dos indivíduos e da sociedade13. 
 
2. O ESTADO E SEU DEVER INAFASTÁVEL DE CONCRETIZAÇÃO DO 
DIREITO FUNDAMENTAL À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA 
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES TAMBÉM EM TEMPOS 
EXTRAORDINÁRIOS  
 
Tendo em vista a explanação levada a efeito linhas atrás, acerca do fato de que o 
direito fundamental à convivência comunitária e familiar também se enquadra na segunda 
dimensão, tem-se que, em casos de aumento exponencial da vulnerabilidade como o ora 
acometido em face da ocorrência da COVID-19, existe a inafastável necessidade de 
atuação prestacional geradora de gastos extras para o Poder Público, indubitavelmente. 
 
Canotilho informa que “[...] a concretização do Estado constitucional de direito 
obriga-nos a procurar o pluralismo de estilos culturais, a diversidade de circunstâncias e 
condições históricas, os códigos de observação próprios de ordenamentos jurídicos 
concretos[...]”14. 
 
A discussão que se coloca como maior bloqueio para tal intervenção, em face da 
propalada escassez de recursos financeiros e das consequências orçamentárias que o ente 
estatal poderá experimentar, diz respeito à necessidade de adoção da teoria nominada de 
reserva do possível. 
 
Isso porque é inegável que a consecução, a concretização e a satisfação dos 
direitos fundamentais de prestação, como dito, está a demandar a disponibilização de 
meios materiais, os quais têm por característica a finitude, trazendo consigo a 
problemática da escassez. 
 
Gustavo Amaral, traduzindo o pensamento de Jon Elster, pondera: 
 
[...] dizer que um bem é escasso significa que não há o suficiente 
para satisfazer a todos. A escassez pode ser, em maior ou menor 
grau, natural, quase-natural, ou artificial. A escassez natural 
severa aparece quando não há nada que alguém possa fazer para 
aumentar a oferta. Pinturas de Rembrandt são um exemplo. A 
escassez natural suave ocorre quando não há nada que se possa 
                                                 
12 NUNES, Antônio José Avelãs. Neoliberalismo & direitos humanos. Rio de Janeiro: Renovar, 
2003, p. 116: “Hoje sabemos que o conhecido aumento do número de famintos não apaga a certeza que 
temos de que a nossa capacidade de produzir alimentos – e mesmo a produção efectiva de alimentos – é 
superior às necessidades da humanidade. Se a fome existe (e até vai aumentando), não é porque os meios 
naturais, humanos e técnicos disponíveis não permitam a produção de alimentos suficientes para alimentar 
todos os habitantes do nosso planeta. O problema é outro. E Amartya Sem identifica-o com rigor: o facto 
de haver pessoas que passem fome – e que morrem de fome –, apesar da abundância de bens (ou pelo menos 
da existência de bens em quantidade suficiente), só pode explicar-se pela falta de direitos e não pela 
escassez de bens. O problema fundamental é o da organização da sociedade”. 
13 MORAIS; STRECK, 2006, p. 21. 
14 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 3ª edição, p. 89. 
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fazer para aumentar a oferta a ponto de atender a todos. As 
reservas de petróleo são um exemplo, a disponibilização de 
órgãos de cadáveres para transplante é outra. A escassez quase-
natural ocorre quando a oferta pode ser aumentada, talvez a ponto 
de satisfação, apenas por condutas não coativas dos cidadãos. A 
oferta de crianças para adoção e de esperma para inseminação 
artificial são exemplos. A escassez artificial surge nas hipóteses 
em que o governo pode, se assim decidir, tornar o bem acessível 
a todos, a ponto da satisfação. A dispensa do serviço militar e a 
oferta de vagas em jardim da infância são exemplos.15 
 
É evidente que a questão de concretização de direitos fundamentais (e, aliás, de 
qualquer direito) implica, necessariamente, que o Estado detenha em seu poder saldo 
pecuniário suficiente a tal desiderato. 
 
Considerando-se a existência de limitações de ordem econômica e financeira à 
efetivação dos direitos sociais, passou-se a sustentar, como dito, que estes estariam 
condicionados ao que se convencionou chamar de reserva do possível. 
 
A chamada reserva do possível, diz respeito a um conceito originário da 
Alemanha, baseado em paradigmática decisão da Corte Constitucional Federal, no 
julgamento de famoso caso (BverfGE nº 33, S. 333), em que havia, por parte de um 
determinado cidadão, a pretensão de ingresso no ensino superior público, embora não 
existissem vagas suficientes, com espeque na garantia da Lei Federal alemã de liberdade 
de escolha da profissão. 
 
Assim, firmou-se posicionamento naquele tribunal constitucional no sentido de 
que o indivíduo só pode requerer do Estado uma prestação que se dê nos limites do 
razoável, ou seja, naquela que atenda aos requisitos objetivos para sua fruição. 
 
Tomando por base referida explicação, e embora resida, primariamente, nos 
Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular e executar políticas públicas, 
revela-se possível, no entanto, ao Poder Judiciário, determinar, ainda que em bases 
excepcionais, sejam estas implementadas pelos órgãos estatais inadimplentes, cuja 
omissão – por importar em descumprimento dos encargos político-jurídicos que sobre 
eles incidem em caráter mandatório – mostra-se apta a comprometer a eficácia e a 
integridade de direitos sócias e culturais impregnados de estrutura constitucional. 
 
Vale lembrar aqui, o posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre o tema 
em debate, traduzido pelo luzeiro voto da lavra do Ministro Celso de Mello, quando do 
julgamento da ADPF 45 MC/DF,16 no qual se deixou assente de dúvidas de que: 
 
[...] a meta central das Constituições modernas, e da Carta de 
1988 em particular, pode ser resumida, como já exposto, na 
promoção do bem-estar do homem, cujo ponto de partida está em 
assegurar as condições de sua própria dignidade, que inclui, além 
da proteção dos direitos individuais, condições materiais mínimas 
de existência. Ao apurar os elementos fundamentais dessa 
                                                 
15 AMARAL, 2001, p. 133-134. 
16 Decisão publicada no DJU de 04/05/04. 
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dignidade (o mínimo existencial), estar-se-ão estabelecendo 
exatamente os alvos prioritários dos gastos públicos. Apenas 
depois de atingi-los é que se poderá discutir, relativamente aos 
recursos remanescentes, em que outros projetos se deverá 
investir. O mínimo existencial, como se vê, associado ao 
estabelecimento de prioridades orçamentárias, é capaz de 
conviver produtivamente com a reserva do possível. 
 
Em verdade, mormente em países de natureza periférica, como o Brasil, quando 
se verificar, no que se refere à realização dos direitos fundamentais sociais, um embate 
entre os princípios da reserva do possível e do mínimo vital, deve se dar mais vazão a este 
último, haja vista que, em se procedendo à ponderação de tais, chega-se à inexorável 
conclusão de que é melhor prestigiar-se a dignidade do indivíduo do que a tábua 
orçamentária do Estado. 
 
Para Helena Helena Barboza e Vitor Almeida: 
 
[...] Em tempos de pandemia, a crise transborda o contexto 
médico-sanitário e impacta, a um só tempo, o ambiente 
econômico, político e social, bem como provoca uma verdadeira 
ruptura em todo o tecido da sociedade a partir de um cotidiano 
que requer isolamento e novas práticas sociais. Conflitos sociais 
e resistências à intervenção e à medicalização são constantes em 
períodos pandêmicos1. No contexto jurídico, a excepcionalidade 
e a emergência do momento pandêmico forçam a refletir sobre os 
fins do Direito, em especial seu papel na proteção dos 
vulneráveis, em resistência às pressões políticas, mercadológicas 
e posturas individualistas. Nesse cenário, a sociedade global tem 
se deparado com um cotidiano pandêmico de um vírus de baixa 
letalidade, mas com potencial de transmissão comprovados [...]17. 
 
O direito fundamental à convivência familiar e comunitária, bem como o acesso 
a instrumentos que mitiguem tal impossibilidade de concreção, fazem parte do chamado 
mínimo vital, tendo prevalência, assim, sobre a reserva do possível. 
 
Boaventura de Sousa Santos faz interessante e correta provocação ao apresentar a 
seguinte reflexão: 
 
[...] Existe um debate nas ciências sociais sobre se a verdade e a 
qualidade das instituições de uma dada sociedade se conhecem 
melhor em situações de normalidade, de funcionamento corrente, 
ou em situações excepcionais, de crise. Talvez os dois tipos de 
situação sejam igualmente indutores de conhecimento, mas 
certamente que nos permitem conhecer ou relevar coisas 
diferentes. Que potenciais conhecimentos decorrem da pandemia 
do coronavírus? [...]18. 
 
                                                 
17 Rosenvald, Nelson. Coronavírus e responsabilidade civil . Editora Foco. Edição do Kindle. 
18 SANTOS, Boaventura de Sousa. A cruel pedagogia do vírus. Coimbra: Almedina, 2020, p. 05. 
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A especial proteção retratada pelo texto constitucional, diante de seu status 
fundamental, deve ser encarada pelo Estado como uma determinação administrativa de 
natureza vinculada, de modo a lhe obrigar a atuar em prol do bem-estar da família e de 
seus convivas, estabelecendo, efetivamente, a prioridade que a referida proteção requer e 
necessita. 
 
Assim, e a despeito da inequívoca existência de dificuldades, não pode o Estado 
recuar ou se furtar ao dever de colocar à disposição dos menos afortunados, mecanismos 
e condições que tenham, com eficácia, o condão de minorar os problemas relativos à 
referida ausência, sob pena de ser responsabilizado pela inconstitucional omissão em seu 
agir. 
 
Essa obrigatoriedade e necessidade de atuações estatais ativas, de modo a 
assegurar a concretização das diretrizes normativas de proteção à família, incluindo-se aí, 
obviamente, a proteção de crianças e adolescentes, não pode ser confundida com a 
vedação, também de natureza constitucional, de que a ninguém é dado interferir nos 
rumos e nos destinos desejados e traçados por uma determinada entidade familiar. 
 
A chamada igualdade no texto de lei não resolve o problema de sua concreção no 
plano prático, razão pela qual há a necessidade de o Estado, além da sociedade com um 
todo, sair de sua condição de inércia para fomentar e, na medida do possível, eliminar, do 
plano real, as situações diferenciadas de efetivação dos direitos que são consentâneos a 
todo e qualquer cidadão, mormente aqueles de índole fundamental, como, aliás, é o caso 
da convivência comunitária e familiar afeta a crianças e adolescentes. 
 
Aliás, caem muito a propósito, os alertas sobre o perigo da retórica feitos por José 
Ortega y Gasset: 
 
[...] quando uma realidade humana cumpriu sua história, 
naufragou e morreu, as ondas a cospem nas costas da retórica 
onde, cadáver, sobrevive longamente. A retórica é o cemitério das 
realidades humanas; quando muito, seu hospital de inválidos. Na 
realidade sobrevive seu nome que, mesmo sendo apenas palavra, 
é, no final das contas, nada menos que palavra, e conserva sempre 
algo de poder mágico19. 
 
A concreção dos princípios e objetivos fundamentais da República perpassa, sem 
sombra de dúvidas, pela necessidade de que seja verificada, no meio social, a vivificação 
do princípio da igualdade substancial, mormente no que diz respeito ao deferimento das 
condições mínimas de subsistência física e psicológica aos cidadãos que formam o Estado 
brasileiro, circunstância essa que vem ao encontro do postulado mor da dignidade 
humana, razão pela qual, em análise ao citado vetor, afirma Jussara Maria Moreno 
Jacintho: 
 
[...] a dignidade, em relação a todos os direitos, assume a função 
de norte, de fronteira ou de alicerce na concretização de todo e 
qualquer direito. Muitas vezes tais direitos são concretizações 
mediatas e remotas do princípio da dignidade humana, cuja 
                                                 
19 GASSET, José Ortega y. A rebelião das massas. São Paulo: Martins Fontes, 2002, p. 151. 
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materialização deve ser sempre considerada através da realização 
próxima da dignidade humana, aqui considerada como padrão 
ético máximo20. 
 
Obviamente que a existência de uma escorreita e dinâmica gama legislativa é 
sempre benéfica, mas tal produção jamais poderá ser tomada ou entendida como 
suficiente para a resolução dos problemas sociais existentes num determinado Estado. 
 
A concessão de direitos via positivação efetivamente se faz necessária, mas 
indispensável, também, que tal concessão se concretize, ou seja, atinja o patamar da 
eficácia e da efetividade, nunca se perdendo de vista os ideais constitucionais almejados 
com o advento da Lei de Outubro, mormente aqueles grafados, com letras maiúsculas, 
em seu art. 3º, não por acaso nominados de objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil. 
 
Na premente necessidade social, sobreveio a edição da Lei n.º 13.982, de 02 de 
abril de 2020, prescrevendo, no caput de seu art. 2.º, que, Durante o período de 3 (três) 
meses, a contar da publicação desta Lei, será concedido auxílio emergencial no valor de 
R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais ao trabalhador que cumpra cumulativamente os 
requisitos prescritos em seus incisos, sendo de relevo destacar, dentre outros: (i) ser maior 
de 18 (dezoito) anos, (ii) não ter emprego formal, e, (iii) não ser titular de benefício 
previdenciário ou assistencial. 
 
Levando-se em consideração a imensa massa de desempregados existentes no país 
e que referida situação influencia sobremaneira em sua subsistência e de seus respectivos 
núcleos familiares, a opção legislativa pela camada mais necessitada e excluída do meio 
social, à evidência, representou, ainda que temporariamente, a possibilidade de 
manutenção digna de tais componentes, permitindo um melhor enfrentamento da grave 
situação que infelizmente se vivenciada não só aqui mas por todo mundo. 
 
Em tempos confusos como os atuais, onde parece haver a preponderância do 
discurso do ódio em detrimento da proteção da dignidade humana, bem como o 
etiquetamento social em desfavor do respeito incondicional das características que 
compõem cada indivíduo, tornando-o único, se faz necessária a adoção de medidas 
legislativas como aquela mencionada acima, em prestígio, inclusive, a defesa do hodierno 
conceito de democracia, qual seja, outorgar voz e vez a quem não tem, afastando-se da 
perversa tirania da maioria! 
 
Não se desconhece, como já salientado alhures, que a medida aqui salientada é de 
caráter paliativo e temporário, não tendo o condão de formatar e resolver todos os 
impasses e desdobramentos decorrentes da crise sanitária, bem como da existência de 
outros importantes fatores que vão de encontro a concretização do direito fundamental à 
convivência comunitária e familiar, fazendo-se coro a Alysson Leandro Mascaro no 
sentido de que “[...] eventualmente, tentativas de apoio estatal, como os de renda mínima, 
podem estancar a crise do tecido social. Se assim não o for, a crise se amplia [...]”21. 
 
                                                 
20 JACINTHO, Jussara Maria Moreno. Dignidade humana: princípio constitucional. Curitiba: Juruá, 
2004, p. 138. 
21 Mascaro, Alysson Leandro. Crise e pandemia (Pandemia Capital) . Boitempo Editorial. Edição do 
Kindle. 
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Todavia, há que se sobreviver! 
 
A concessão do benefício pecuniário em apreço mitigará a penúria já enfrentada 
por considerável parcela da população brasileira, permitindo, ainda que bem 
modestamente, o acesso a gêneros alimentícios de primeira necessidade, além dos 
indispensáveis cuidados de higiene, atuando como um primeiro elemento de manutenção 
das células familiares e, consequentemente, de seus membros. 
 
Não há como a prestação emergencial financeira se converter no único passo dado 
pelo Estado, haja vista que sequer existe a possibilidade de se precisar, ainda que 
aproximadamente, a extensão dos efeitos que a COVID-19 deixará no Brasil e no resto 
do planeta, mas era preciso que essa primeiro passo fosse dado e em direção dos 
invisíveis, dos mais desprovidos de condições e, com isso, se permitisse, via de 
consequência, uma melhor proteção a crianças e adolescentes, dada sua maior 
vulnerabilidade. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
Ao se efetuar a análise do moderno conceito de Estado em vigência, bem como 
de toda a sistemática que norteou (e ainda norteia) a criação e a aplicação do texto 
constitucional atual, não há como se fugir da eleição de verdade constante do fato de que 
é ele responsável pelo atingimento e cumprimento dos princípios e objetivos 
fundamentais da República, seja em situações de normalidade sejam em situações de crise 
como a ora vivenciada. 
 
Em momentos de crise, por mais que isso possa parecer um mero chavão, 
efetivamente há a necessidade de se proceder a uma transformação que permite converter 
em oportunidade os percalços enfrentados, abrindo espaços para a solidariedade, a 
redescoberta e a ressignificação do próximo em nossos atos e ações. 
 
Nesse passo, a redescoberta do Estado de Bem Estar Social se faz premente, 
demonstrando-se que a existência de uma superioridade hierárquica do texto 
constitucional não é mera performance, mas sim, o resultado de uma profícua e árdua 
construção levada a efeito pelos nossos antepassados, por nós e pelas futuras gerações, 
que efetivamente materializa melhores condições de vida digna para os seus.  
 
Não se pode negar que, atualmente e principalmente em países que enfrentam 
grandes e graves problemas sociais, o papel do Estado não poderá ser relegado ao de mero 
espectador dos acontecimentos, mesmo diante da COVID-19, razão pela qual a concessão 
do auxílio pecuniário emergencial atuou e atuará, em sua vigência, como elemento de 
concretização do direito fundamental de convivência familiar e comunitária de crianças e 
adolescentes. 
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